
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.312 - RS (2009/0232711-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE BARBOSA 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA. ENUNCIADO 150/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DO ENUNCIADO 7/STJ.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é 
de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Precedentes.
2. A apresentação ou não de elementos probatórios capazes de demonstrar a 
celebração do acordo extrajudicial entre as partes demandaria o revolvimento 
de matéria fático-probatória em que se fundou o acórdão recorrido, o que é 
vedado na via especial, nos termos do Enunciado 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.312 - RS (2009/0232711-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE BARBOSA 
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pela União, contra acórdão proferido 

pela Sexta Turma, que negou seguimento ao recurso especial, nestes termos:

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 150/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO 7/STJ. SEGUIMENTO NEGADO."

Inconformada, a parte agravante sustenta que o prazo prescricional para o 

ajuizamento da pretensão executória é de dois anos e meio após o trânsito em julgado do 

decisum proferido na fase de conhecimento. Em acréscimo, aduz que o recurso não enseja o 

reexame de matéria fática.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.312 - RS (2009/0232711-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA. ENUNCIADO 150/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DO ENUNCIADO 7/STJ.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é 
de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Precedentes.
2. A apresentação ou não de elementos probatórios capazes de demonstrar a 
celebração do acordo extrajudicial entre as partes demandaria o revolvimento 
de matéria fático-probatória em que se fundou o acórdão recorrido, o que é 
vedado na via especial, nos termos do Enunciado 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante assentado na decisão agravada, em função da autonomia do 

processo de execução em relação ao processo de conhecimento, a Súmula 150/STF 

estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento para o processo de 

execução, que no caso dos autos é de 5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela 

metade, como prescreve o Decreto n.º 20.910/32 e o Decreto nº 4.597/42, para ações 

ajuizadas contra a Fazenda Pública. 

Sobre o tema, segue a jurisprudência deste Sodalício:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO PELA 
METADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. É de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula n.º 
150/STF; o qual só poderá ser interrompido uma única vez, recomeçando a 
correr pela metade, resguardado o prazo mínimo de cinco anos, nos 
termos da Súmula n.º 383/STF. Precedentes.

II - O protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo 
prescricional de cinco anos interrompe a prescrição, que recomeça a correr 
pela metade do prazo (dois anos e meio).
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III - Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1.183.610/PR, Rel. 

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 09/03/2011)

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. PRAZO. 
SÚMULA N. 150/STF. INTERRUPÇÃO. METADE. SÚMULA N. 
383/STF.

1. Caso em que se discute o prazo prescricional, bem como seu termo 
inicial, para se pleitear diferenças de vencimentos de servidores públicos 
civis.

2. A jurisprudência desta Corte possui entendimento consagrado no 
sentido de que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com o entendimento 
sufragado na Súmula 150/STF, in verbis: 'Prescreve a execução no mesmo 
prazo de prescrição da ação'.

3. O lapso prescricional somente poderá ser interrompido uma única 
vez, recomeçando a correr pela metade, resguardado o prazo mínimo de 
cinco anos. Inteligência da Súmula 383/STF.

4. In casu, extrai-se dos autos, que o prazo prescricional da ação 
executória começou a fluir em 2/3/2000, data do trânsito em julgado da 
ação condenatória, mas interrompido pelo protesto ajuizado pelo Sindicato 
da categoria em 24/1/2005, recomeçou a correr pela metade. Desse modo, 
tendo sido a execução ajuizada em junho/2007, é certo afirmar que não foi 
atingida pela prescrição.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.937/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
25/02/2011)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 150/STF. 
APLICAÇÃO. PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO 
PELA METADE. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. INOVAÇÃO À 
LIDE. PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui orientação 
assente no sentido de que a pretensão executória contra a Fazenda Pública 
prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão 
exequenda. Aplicação da Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal, que 
assim orienta: 'Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 
ação'.

2. O protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo 
prescricional de cinco anos interrompe a prescrição, que recomeça a correr 
pela metade do prazo (dois anos e meio).

3. A questão referente ao princípio da reserva de plenário constitui 
inovação à lide, uma vez que é estranha à matéria debatida nas instâncias 
ordinárias e às contrarrazões ofertadas ao recurso especial pelo ora 
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agravante.

4. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, já que não cabe a 
esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria constitucional, 
cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, III, da Constituição Federal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.150.609/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
21/02/2011)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. SÚMULA 150 DO STF. PROTESTO INTERRUPTIVO. 
RECOMEÇO DO PRAZO PELA METADE. AÇÃO ORIGINÁRIA 
AJUIZADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP 2.180-35/2001. 
JUROS DE MORA EM 12% AO ANO. PRECEDENTE DA TERCEIRA 
SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É desinfluente a alegação de ilegitimidade do sindicato para o 
protesto interruptivo, na medida em que tal argumentação não foi levantada 
nas razões de Recurso Especial, configurando-se inovação, o que é defeso 
na oportunidade do Agravo Regimental.

2. A Ação Executiva contra a Fazenda Pública prescreve no prazo de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória. Precedentes do STJ.

3. O lapso prescricional é interrompido na data em que protocolado o 
protesto interruptivo, recomeçando a correr pela metade. Não há que se 
falar em prescrição se proposta a Execução dentro do lapso temporal de 
dois anos e meio após a interrupção.

4. O art. 1o.-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado tão 
somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. 
Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002 (REsp 1.086.944/SP, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 04.05.2009).

5. Na hipótese, a ação originária foi ajuizada em data anterior à vigência 
da MP 2.180-35/2001. Incidência dos juros de mora em 12% ao ano.

6. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.283.825/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
06/09/2010)

Depreende-se da leitura dos autos que o trânsito em julgado do processo de 

conhecimento ocorreu em 12.04.1999. Em seguida, verifica-se que foi ajuizada medida 

cautelar de protesto, em 05.04.2004, com o objetivo de interromper o curso do prazo 

prescricional e resguardar o exercício do direito dos servidores beneficiados pela decisão 

judicial. 

Assim, tendo em vista a ocorrência da interrupção do prazo prescricional, nos 

termos dos artigos 8º e 9º do Decreto 20.910/32, não há falar em prescrição da pretensão 
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executória, pois o procedimento constritivo, ajuizado em 18.08.2006, está dentro do prazo de 

dois anos e meio estabelecido pelo Decreto 20.910/32.

No que se refere à valoração da prova, melhor sorte não socorre a parte 

agravante.

Ao examinar o tema, o Tribunal a quo asseverou:

"A União requer a extinção da execução em face de ter celebrado 
acordo administrativo com a parte embargada para receber as diferenças de 
28,86%. No entanto, não se desincumbiu de provar o referido acordo, 
visto que não juntou o respectivo instrumento, e, nem mesmo as fichas 
financeiras que comprovam o pagamento sob aquele título.

Desse modo, não cabe o reconhecimento da existência do acordo 
administrativo, mas deve ser ressalvada a possibilidade de compensação 
dos valores já pagos na via administrativa, mediante a devida comprovação.

No caso, observou-se que a parte embargada procedeu à compensação 
de parcelas adimplidas na esfera administrativa." (fls. 328).

Como se vê, a Corte de origem atestou que a União não foi capaz de provar a 

existência do acordo, visto que não carreou aos autos o respectivo instrumento nem as fichas 

financeiras.

Dessa forma, resta evidente que a modificação do entendimento exarado pela 

Corte a quo ensejaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório 

colacionado aos autos, prática esta vedada pelo enunciado da Súmula n.º 7 desta Corte, in 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado deste Sodalício:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR 
REFORMADO. INCAPACIDADE DEFINITIVA. INVERSÃO DO 
PRESSUPOSTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O fundamento para a reforma ex officio concedida ao autor foi a sua 
incapacidade definitiva, decorrente da cegueira no olho esquerdo e visão 
subnormal no direito, enquadrada no inc. V do art. 108 da Lei 6.880/80.

2. Não há como modificar a premissa fática adotada na instância 
ordinária sem incorrer em afronta ao enunciado sumular 7/STJ (REsp 
1.229.272/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 24/2/2011).

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1419096/PE, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/10/2011, DJe 28/10/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0232711-0 REsp 1.170.312 / RS

Números Origem:  200671000297040       200771000075291

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JORGE BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE BARBOSA
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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